
CÂMARA municipal de

SÀO PAULO

do processo n°.......... 210

Papel para informação, rubricado como folha n°

de 2006.................... 02.... /...01.......... /. 2013.......  (a).

‘Eduardo A famine
Tícniá> Administrativo 

HÍF 11.325

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

Jader Au 
Sup<

São Paulo, 02/01/

Pimenta
SGP.21

13.

WZoo9
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERViSÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em £ 9 . O 
Arquivado novarnente em 
Com foihas.

(Eduardo Flórido Flfho
RE 11.175 -SGP-33
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DEFERIDO
05-FBk2013

PREÇIDENTE
SAO PAULO

| Fcihíi _ Cf'o Processo |
I na_.ü 1 • ã -I O ds &QO6 |

• bu+twm, «w.

RF 11.333 -SGP-33

REQUERIMENTO

13-RDS

Senhor Presidente, S O-r -t• -j: >ía-: e

00012/2013
•svc» ’

S
i
S

1 66 FEV 201311
I

4

| SGP-1 í
fc- i-X3*=S J»0*3*3

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 6/1998, PDL n° 

23/1999, PDL n° 55/2000, PDL n° 68/2002, PDL, n° 13/2009, PDL n° 77/2012, PDL n°

78/2012, PL n° 25/1997, PL n° 37/1997, PL n° 113/1997, PL n° 535/1997, PL n°

543/1997, PL n° 557/1997, PL n° 665/1997, PL n° 753/1997, PL n° 786/1997, PL n°

973/1997, PL n° 178/1998, PL n° 256/1998, PL n° 264/1998, PL n° 392/1998, PL n°

398/1998, PL n° 55/1999PL 72/1999, PL n ° 420/1999, PL n° 590/1999, PL n° 42/2000, 

PL n° 79/2000, PL n ° 171/2000, PL n° 181/2000, PL n° 307/2000, PL n° 424/2000, PL 

n° 72/ 2001 , PL n° 73/2001 , PL n° 181/2001 , PL n° 342/2001 ,PL n° 650/2001 , PL 

n° 27/2002 , PL n° 28/2002 ,PL n° 317/2002 ’, PL n° 513/2002 ,PL n° 608/2002 , PL n° 

630/2002 , PL n° 704/ 2002 , PL n° 311/2003, PL n° 329/2003 , PL n° 342/2003 ,PL n° 

351/2003 , PL n° 423/2003 , PL n° 669/2003 , PL n° 822/2003 , PL 823/2003,PL n°

8
§?

I

824/2003, PL n° 59/2004, PL n° 90/2004 , PL i1° 201/2004 ,PL n° 554/2004, PL n°

111/2005, PL n° 118/2005, PL n° 277/2005 , PL n° 298/2005 ,PL n° 474/2005,PL n°

565/2005, PL n° 699/2005, PL n° 731/2005 . PL n° 732/2005 ,PL n° 733/2005,PL n°

785/2005, PL n° 799/2005, PL n*5 43/2006 , PL n° 56/2006 ,PL n° 135/2006, PL n°

167/2006, PL n° 209/2006, PL n° 210/2006 , PL n° 229/2006 ,PL n° 244/2006,PL n°

251/2006, PL n° 381/2006, PL n° 382/2006 , PL n° 401/2006 ,PL n° 434/2006,PL n°

477/2006, PL n° 491/2006, PL n° 615/2006 , PL n° 616/2006 ,PL n° 631/2006,PL n°

124/2007, PL n° 172/2007, PL n° 220/2007 , PL n° 251/2007 ,PL n° 357/2007,PL n°

. 445/2007, PL n° 510/2007, PL n‘5 28/2008 , PL n° 30/2008 ,PL n° 428/2008, PL n°

246/2009, PL n° 414/2009, PL n° 450/2009 , PL n° 454/2009 ,PL n° 539/2009,PL n°

620/2009, PL n° 621/2009, PL n° 622/2009 , PL n° 623/2009 ,PL n° 624/2009,PL n°
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

10 . 1ZXÇ04 - <2 / O

641/2009, PL n° 652/2009,' PL n° 11/2010', PL n° 32/2010',PL n° 33/2010,PL n° 

104/2010, PL n° 150/2010, PL n° 190/2010 , PL n° 247/2010 ,PL n° 329/2010,PL n°

331/2010, PL n° 120/2011, PL n° 276/2011 , ÊL n° 617/2011 ,PL n° 13/2012,PL n°

14/2012, PL n° 243/2012, PL n° 244/2012 , PL n° 245/2012 ,PL n° 303/2012,PL n°

342/2012, PL n° 372/2012, PL n° 380/2012 , PL n° 421/2012 ,PLO n° 1/1997,PLO n°

4/1997, PLO n° 4/2006, PLO n° 6/2006 , PLO n° 7/2010 ,PR n° 43/1997,PR n° 48/1997, 

PR n° 14/1998, PR n° 4/2003 , PR n° 15/2003 ,PR n° 9/2006, PR n° 17/2006, PR n° 

21/2006, PR n° 25/2006 , PR n° 8/2007 ,PR n° 6/2008 ,PR n° 3/2009 , PR n° 6/2010 

,RDP n° 183/2010 ,todos de autoria do Exm° Sr. Vereador Goulart.

Vereadora Edir Sales 
Líder do PSD

M
at

ér
ia

 P
L 

21
0/

20
06

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

77
0.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 16/12/2020 10:46:39.

 fls. 27



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO A^i
Papel para informação, rubricado como folha n°..................

do processo n» QA:..ÂAA......... de 2O..í2É............£.1 I.Q..^....I.3^..3.. (a).......................... ...^...5.,.

f llete Lopes Sllvéd® 
11.393 -SGP-33

ÀSGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0012/2013.

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe dè Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0012/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

Superviso

I

RANÇA SILVA
Equipe de Arquivo Geral
SGP.33

Recebido em SGP-22.

^7/ 2- / ^3

FF Adef^Tíone
Assis* r.iiamentaf

, Registro 100 406
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À Procuradoria (Setor de Pesquisa)!
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0210/06

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
da Prefeitura de São Paulo, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal n° 14.072, de 18 de outubro de 2005, que autoriza a Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET a cobrar pelos custos operacionais de serviços 
prestados em eventos, relativos à operação do sistema viário;

- Decreto n° 51.953, de 29 de novembro de 2010, que confere nova regulamentação à 
Lei n° 14.072, de 18 de outubro de 2005, que autoriza a Companhia de Engenharia de 
Tráfego - CET a cobrar pelos custos operacionais de serviços prestados em eventos, 
relativos à operação do sistema viário; revoga os Decretos n° 46.942, de 30 de janeiro 
de 2006, n° 47.541, de 3 de agosto de 2006, e n° 48.115, de 1o de fevereiro de 2007.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21, para prosseguimento.

São Paulo, 09 de fevereiro de 2015.

Christi 3hebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL n° 0210/06 - pesquisa (desarquivados)
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

■ olha n"------ J do oroc.
de 20 06 

O funcionário j

Base de dados : legis Técmco A<JmlHyH«vo-RP 10.940

Pesquisa : 14072
Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 14.072 18/10/2005 (ver documentoI

Sem revogação expressa
Ementa: Autoriza a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET a cobrar pelos custos operacionais de 

serviços prestados em eventos, relativos à operação do sistema viário.
Projeto: Projeto de Lei N° 102/2005 (ver documento)

Autor(es): Chico Macena
Regulamentação: Decreto n° 46.942/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n° 51.953/2010 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior, (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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LEI N° 14.072, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005
(Projeto de Lei n° 102/05, do Vereador Chico Macena - PT)
Autoriza a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET a cobrar pelos custos 
operacionais de serviços prestados em eventos, relativos à operação do sistema viário. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET autorizada a cobrar pelos 
custos operacionais de serviços prestados, relativos à operação do sistema viário, 
decorrentes da realização de eventos, inclusive seus ensaios, realizados em via aberta 
à circulação, ou em locais fechados cujos reflexos possam perturbar ou interromper a 
livre circulação de veículos e pedestres, ou colocar em risco sua segurança.
§ Io O recolhimento do valor cobrado conforme disposto no "caput" deste artigo 
deverá ser prévio à ocorrência do evento, sem o que o evento não estará autorizado a 
realizar-se.
§ 2o Os eventos ocorridos sem a prévia autorização, e que exigirem, por medidas de 
garantia da segurança e mobilidade de pessoas e bens, deverão ser cobrados de seus 
realizadores, pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, mesmo posteriormente 
à data de sua realização.
Art. 2o Excetuam-se do pagamento do preço correspondente aos custos operacionais e 
dos valores referentes aos equipamentos de sinalização utilizados os eventos 
exclusivamente de caráter:
I - religioso;
II - político-partidário;
III - social, quando promovido por entidade declarada de utilidade pública, conforme 
legislação em vigor;
IV - manifestações públicas, através de passeatas, desfiles ou concentração popular 
que tragam uma expressão pública de opinião sobre determinado fato;
V - manifestações de caráter cívico de notório reconhecimento social.
Parágrafo único. Não farão jus à gratuidade mencionada no "caput" deste artigo as 
atividades que contenham comercialização de bens ou serviços, shows artísticos, 
exposição de marcas e/ou logotipos visando divulgação comercial de produtos ou 
serviços.
Art 3o A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET publicará no Diário Oficial do 
Município - DOM os preços correspondentes à prestação de serviços de 
acompanhamento dos eventos.
Parágrafo único. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET poderá reajustar 
periodicamente os preços relativos à prestação desses serviços.
Art. 4o O recolhimento do valor correspondente aos serviços prestados pela 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET não exime os realizadores do evento de 
outras providências junto aos demais órgãos públicos, bem como por possíveis danos 
causados à via pública, decorrentes da atividade realizada.
Art. 5° (VETADO)
Art. 6o Considera-se para efeito desta lei evento como sendo toda e qualquer atividade 
que interfira nas condições de normalidade das vias do município, perturbando ou 
interrompendo a livre circulação de pedestres e ou veículos, ou que coloquem em risco 
a segurança das pessoas e bens.
Art. 7o As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.
Art. 8o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo.
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Foiha nc c2- 3

O funclorjá

ao proc.

Mana [jo:
Técnico AdmirJ

lo i "lea- X i
lé cwjOhTefra
ht/y-o-RF 10.940

JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Total de referências : 1

i/i
Título: DECRETO N° 51.953 29/11/2010 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Confere nova regulamentação à Lei n° 14.072, de 18 de outubro de 2005, que autoriza a 

Companhia de Engenharia de Tráfego - CET a cobrar pelos custos operacionais de serviços 
prestados em eventos, relativos à operação do sistema viário; revoga os Decretos n° 46.942, 
de 30 de janeiro de 2006, n° 47.541, de 3 de agosto de 2006, e n° 48.115, de Io de janeiro 
de 2007.

Revogação: Revoga o Decreto n° 46.942/2006.; (ver documento)
Revoga o Decreto n° 47.541/2006.; (ver documento)
Revoga o Decreto n° 48.115/2007. (ver documento)

[ Back ]
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PUBLICADO DOC 30/11/2010, p. 1-2 c. todas-1

<

’-olha n‘ cãb do proc.
□OA

10.940

DECRETO N° 51.953, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2010
Confere nova regulamentação à Lei n° 14.072, de 18 de outubro de 2005, que 
autoriza a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET a cobrar pelos custos 
operacionais de serviços prestados em eventos, relativos à operação do sistema 
viário; revoga os Decretos n° 46.942, de 30 de janeiro de 2006, n° 47.541, de 3 de 
agosto de 2006, e n° 48.115, de Io de fevereiro de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Capítulo I
Das Disposições Gerais
Art. Io. A cobrança, pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, dos custos 
operacionais referentes aos serviços prestados em eventos, relativos ao sistema 
viário, autorizada pela Lei n° 14.072, de 18 de outubro de 2005, passa a ser regida 
pelas disposições estabelecidas neste decreto.
Art. 2o. Para os fins deste decreto, consideram-se eventos, nos termos do artigo 6o 
da Lei n° 14.072, de 2005, toda e qualquer atividade que interfira nas condições de 
normalidade das vias do Município, perturbando ou interrompendo a livre circulação 
de pedestres ou veículos, ou colocando em risco a segurança de pessoas e bens.
§ Io. Excetuam-se do pagamento do preço correspondente aos custos operacionais 
e dos valores referentes aos equipamentos de sinalização utilizados os eventos 
exclusivamente de caráter:
I - religioso;
II - político-partidário;
III - social, quando promovido por entidade declarada de utilidade pública, 
conforme legislação em vigor;
IV - manifestações públicas, por meio de passeatas, desfiles ou concentrações 
populares que tragam uma expressão pública de opinião sobre determinado fato;
V - manifestações de caráter cívico de notório reconhecimento social.
§ 2o. Não farão jus à gratuidade mencionada no § Io deste artigo as atividades que 
envolvam a comercialização de bens ou serviços, shows artísticos, exposição de 
marcas, logomarcas ou logotipos visando à divulgação comercial de produtos ou 
serviços, excetuados os casos em que os valores arrecadados ou a contrapartida 
resultante da exposição de marcas, logomarcas e logotipos ou de shows artísticos 
sejam integralmente destinados a causas sociais, com fins beneficentes, 
filantrópicos ou, ainda, como donativos.
§ 3o. Equiparam-se às entidades de utilidade pública referidas no inciso III do § Io 
deste artigo as pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos qualificadas 
como organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIP, as associações 
organizadas com fins não econômicos e as fundações exclusivamente com fins 
religiosos, culturais ou assistenciais.
Art. 3o. Caberá à Secretaria Municipal de Transportes editar ato específico definindo 
os critérios, valores e procedimentos de apropriação dos custos de que trata o 
artigo Io deste decreto, com base em proposta formulada pela Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET.
Art. 4o. O valor correspondente aos custos operacionais apurados nos termos deste 
decreto deverá ser recolhido previamente à ocorrência do evento, sem o que não 
estará ele autorizado a realizar-se, salvo nos casos de gratuidade previstos no § 1° 
do artigo 2o.
§ Io. A autorização para a realização dos eventos somente será concedida ao 
respectivo responsável após a apresentação do comprovante do recolhimento do 
valor correspondente ao evento, nos termos do "caput" deste artigo.
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§ 2o. 0 recolhimento do valor referido no "caput" deste artigo não elide a 
responsabilidade dos promotores do evento pelos danos que forem causados ao 
patrimônio público ou privado, nem os desobriga das demais providências que lhes 
compete adotar perante os órgãos competentes.
Art. 5o. Os eventos ocorridos sem a prévia autorização da CET terão os custos 
operacionais apurados acrescidos de 50% (cinquenta por cento), devendo seus 
promotores efetuar o pagamento do valor apurado no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data do recebimento da respectiva notificação.
Parágrafo único. A realização dos eventos de que trata este decreto sem a prévia 
autorização correspondente acarretará a responsabilização pessoal, objetiva e 
solidária de seus promotores por todo e qualquer dano causado, sem prejuízo das 
demais sanções penais, civis e administrativas cabíveis.
Art. 6o. Na hipótese do evento ocorrer em desconformidade com a autorização 
expedida, gerando acréscimo dos serviços prestados, a CET apurará os custos 
operacionais adicionais, acrescidos de 50% (cinquenta por cento), devendo o 
pagamento da diferença do valor apurado ser feito por seus promotores no prazo 
de até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da respectiva notificação. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se também aos eventos 
arrolados no § Io do artigo 2° deste decreto que envolvam a comercialização de 
bens ou serviços, shows artísticos, exposição de marcas e/ou logotipos visando à 
divulgação comercial de produtos ou serviços, nos termos do § 2o do mesmo 
artigo, se desatendida a determinação constante de seu artigo 4o.
Art. 7o. A CET poderá, a qualquer momento, nos casos de emergência ou urgência 
que exijam a adequação do trânsito na área de abrangência do evento, suspender a 
sua realização, garantindo ao solicitante o direito de requerer uma nova autorização 
sem o recolhimento do valor correspondente ou proceder à devolução do valor 
correspondente à parte não realizada do evento, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias.
Art. 8o. Para eventos do mesmo promotor, que ocorram com freqüência, havendo 
interesse das partes, poderá ser estabelecido pela CET procedimento de cobrança 
periódica para a sua realização.
Art. 9o. Para os efeitos deste decreto, os eventos ficam classificados em:
I - concentrações públicas;
II - obras e serviços;
III - transportes especiais;
IV - ocorrências especiais.
Capítulo II
Das Concentrações Públicas
Art. 10. Os eventos classificados como concentrações públicas abrangem, para os 
fins deste decreto, toda atividade ou manifestação geradora de agrupamento de 
pessoas, por quaisquer meios e para fins esportivos, sociais, cívicos, políticos ou 
religiosos, dentre outros, realizada em vias públicas ou áreas internas, públicas ou 
privadas, que causem reflexos na circulação e na segurança do sistema viário do 
Município.
Art. 11. Os promotores dos eventos definidos no artigo 10 deste decreto deverão 
requerer à CET autorização para sua realização, por meio do formulário "Solicitação 
para Autorização de Eventos - SAE", observados os prazos abaixo discriminados, 
fixados em razão do tipo de vias públicas, classificadas de acordo com o Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB:
I - 30 (trinta) dias úteis de antecedência para os eventos realizados nas vias de 
trânsito rápido e arteriais;
II - 10 (dez) dias úteis de antecedência para os eventos realizados nas vias 
coletoras ou locais.
§ Io. O disposto neste artigo aplica-se também aos eventos citados no § Io do 
artigo 2o deste decreto, mesmo que dispensados de pagamento.
§ 2o. O não cumprimento dos prazos acima estabelecidos poderá acarretar a não 
autorização do evento.
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Art. 12. O formulário referido no artigo 11 deste decreto deverá ser acompanhado 
dos seguintes documentos:
I - relativos à identificação dos promotores do evento:
a) se pessoa física: cópia da cédula de identidade (RG), da inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoa Física do Ministério da Fazenda (CPF/MF) e de comprovante de 
endereço;
b) se pessoa jurídica: cópia do documento constitutivo da sociedade ou estatuto 
social devidamente registrado, da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) e da Inscrição Estadual ou Municipal, se 
houver;
II - planta contendo a localização do imóvel ou das vias públicas onde será 
realizado o evento;
III - no caso de competições esportivas, autorização expressa da confederação 
esportiva ou entidade a ela filiada para realização da prova esportiva.
Parágrafo único. Quando se tratar de evento cujo responsável pela realização seja 
órgão público ou ente da Administração Pública Direta ou Indireta, a documentação 
referida no "caput" deste artigo poderá ser substituída por ofício em papel timbrado 
do órgão solicitante, contendo as informações necessárias à autorização do evento.
Art. 13. Recebida a "Solicitação para Autorização de Evento - SAE", acompanhada 
dos documentos citados no artigo 12 deste decreto, ou o ofício mencionado em seu 
parágrafo único, a CET analisará o pedido, devendo manifestar-se em prazo não 
superior à metade daqueles fixados no artigo 11.
§ Io. Se aprovado o pedido, a CET apurará os custos operacionais correspondentes 
ao evento.
§ 2°. A CET 
necessárias à 
estipulados no 
exigência.
§ 3o. Se a exigência ocorrer uma única vez e for atendida no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, os prazos constantes do artigo 11 deste decreto não serão 

_<3o proc. 
de 20 06

poderá exigir outras informações ou medidas complementares, 
realização do evento, hipótese em que os prazos aplicáveis, 
artigo 11 deste decreto, serão suspensos até o atendimento da

suspensos.
§ 4o. No caso de não aprovação dos termos propostos pelo promotor, a CET, 
mediante decisão fundamentada, indeferirá a solicitação e poderá apresentar 
alternativas de local, data, horário, trajeto e vias que poderão ser utilizados para a 
realização do evento pretendido pelo interessado.
§ 5o. Se for apresentada nova "Solicitação para Autorização de Evento - SAE", ou 
ofício na hipótese mencionada no parágrafo único do artigo 12 deste decreto, pelo 
promotor do evento, sob a forma de proposta alternativa, nos moldes previstos no 
§ 4o deste artigo, o prazo aplicável, estabelecido no artigo 11, terá reinicio a partir 
da data de protocolamento do novo requerimento.
Art. 14. Para a realização de provas ou competições esportivas, inclusive seus 
ensaios, em vias abertas à circulação, os promotores dos eventos, além de 
atenderem ao disposto nos artigos 11 e 12 deste decreto, deverão prestar caução 
ou fiança no valor de 10% (dez por cento) dos custos operacionais apurados, para 
cobrir possíveis danos materiais às vias públicas.
§ Io. A caução será feita por meio de depósito em conta-corrente bancária da CET 
ou boleto bancário.
§ 2o. A devolução da caução prestada ocorrerá até 30 (trinta) dias após a 
realização do evento, descontados, se for o caso, os valores decorrentes de danos 
materiais causados às vias públicas.
Art. 15. Deferida a solicitação, a CET convocará o promotor do evento para 
assinatura do Termo de Compromisso e Responsabilidade e entrega do documento 
de cobrança dos custos apurados, do qual constarão os dados do evento, a análise 
técnica, a composição dos custos operacionais, o valor a ser recolhido e a data de 
pagamento.
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§ Io. A assinatura do Termo de Compromisso e Responsabilidade, bem como' o 
pagamento dos valores mencionados no "caput" deste artigo, são condições para a 
efetiva autorização do evento.
§ 2o. O documento de cobrança a que se refere o "caput" deste artigo poderá ser 
disponibilizado por meio eletrônico, responsabilizando-se o promotor do evento, 
nessa hipótese, por sua impressão e pagamento.
Art. 16. Caberá ao promotor do evento assegurar a infraestrutura necessária e 
compatível com as características do evento proposto, obter previamente os 
pronunciamentos favoráveis dos órgãos competentes, quando for o caso, e garantir 
sua realização de maneira pacífica.
Capítulo III
Das Obras e Serviços
Art. 17. Os eventos classificados como obras e serviços compreendem, para os fins 
deste decreto, aqueles decorrentes da ocupação da via pública para a execução de 
obras ou serviços de implantação, instalação e manutenção de equipamentos de 
infraestrutura urbana, destinados à prestação de serviços públicos ou privados.
§ Io. Os eventos a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser vistoriados, 
sistematicamente, pela CET, visando verificar as condições da ocupação da via 
durante a realização da obra ou serviço e, após a sua conclusão, as condições em 
que a mencionada via foi entregue, as quais deverão ser iguais ou melhores do que 
as existentes anteriormente à execução da obra.
§ 2o. As solicitações de autorização para obras, bem como os documentos 
necessários à sua análise técnica, deverão ser protocolados na CET, bem como nos 
demais órgãos competentes, nos termos da legislação municipal pertinente.
Art. 18. Caberá à CET calcular os custos operacionais dos serviços mencionados no 
§ Io do artigo 17, considerando, para tanto, os serviços prestados, a classificação 
viária, a ocupação da via e o método construtivo.
§ Io. A comprovação do pagamento do valor calculado e a assinatura do Termo de 
Compromisso e Responsabilidade antecederão a entrega, ao interessado, do Termo 
de Permissão e Ocupação de Via Pública - TPOV ou outro instrumento hábil 
equivalente.
§ 2o. Ante a impossibilidade de previsão, as obras ou serviços considerados de 
emergência terão os correspondentes custos operacionais cobrados dos respectivos 
promotores posteriormente à sua efetiva execução, considerando-se os serviços 
prestados pela CET, a classificação viária, a ocupação da via e o método 
construtivo.
§ 3o. A cobrança dos custos operacionais mencionados no § 2o deste artigo será 
realizada mediante notificação do responsável pelo evento, da qual deverão constar 
sua caracterização, análise técnica da operação, composição dos custos 
operacionais, valor a ser recolhido e data de pagamento.
Capítulo IV
Dos Transportes Especiais
Art. 19. Os eventos classificados como transportes especiais abrangem, para os fins 
deste decreto, aqueles decorrentes da circulação de veículos de transporte de carga 
indivisível e superdimensionada, ou de transporte de produtos perigosos, que 
exigem "Autorização Especial de Trânsito - AET" e prestação de serviços pela CET.
Art. 20. A solicitação de "Autorização Especial de Trânsito -AET" para transportes 
especiais atenderá ao disposto em atos normativos expedidos pela Secretaria 
Municipal de Transportes.
Art. 21. Solicitada a "Autorização Especial de Trânsito - AET" e previamente à sua 
expedição, a CET convocará o transportador responsável para a assinatura do 
Termo de Compromisso e Responsabilidade, do qual constarão os dados do evento, 
a análise técnica, a composição dos custos operacionais, o valor a ser recolhido e a 
data do pagamento.
Parágrafo único. A assinatura do Termo de Compromisso e Responsabilidade e o 
pagamento dos valores mencionados no "caput" deste artigo são condições para a 
efetiva emissão da AET.
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Capítulo V
Das Ocorrências Especiais
Art. 22. Os eventos classificados como ocorrências especiais abrangem, para os fins 
deste decreto, toda e qualquer ocorrência, programada ou imprevista, excetuados 
os demais eventos descritos neste decreto, que acarrete interferência na via e que 
demande a prestação de serviços operacionais extraordinários em relação àqueles 
habitualmente realizados pela CET.
Art. 23. No caso de eventos considerados como ocorrência especial programada, 
seus promotores deverão requerer autorização à CET para sua realização, por meio 
do formulário "Solicitação para Autorização de Eventos - SAE", observados os 
seguintes prazos:
I - 15 (quinze) dias úteis de antecedência para os eventos realizados nas vias de 
trânsito rápido e arteriais;
II - 5 (cinco) dias úteis de antecedência para os eventos realizados nas vias 
coletoras ou locais.
Parágrafo único. O não cumprimento dos prazos acima estabelecidos poderá 
acarretar a não autorização do evento.
Art. 24. O formulário referido no artigo 23 deste decreto deverá ser acompanhado 
dos documentos especificados no artigo 12 deste decreto, observado o disposto em 
seu parágrafo único.
Parágrafo único. Recebida a "Solicitação para Autorização de Eventos - SAE”, 
acompanhada dos documentos necessários, ou o ofício na hipótese mencionada no 
parágrafo único do artigo 12 deste decreto, aplica-se o disposto nos artigos 13, 15 
e 16 deste decreto.
Art. 25. São consideradas ocorrências especiais imprevistas as ocorrências com 
veículos de transporte de carga ou ônibus, envolvendo tombamento ou 
capotamento de veículo, movimentação ou derrame de carga na via, vazamento de 
produtos perigosos, colisões ou choques com pontes, viadutos, postes de 
iluminação e de energia elétrica, equipamentos de sinalização viária ou demais 
objetos fixos, das quais resultem perturbação, interrupção ou congestionamento da 
via pública, cuja normalização total de tráfego exceda a 60 (sessenta) minutos, 
contados do horário do registro da ocorrência, e que necessitem de serviços 
operacionais da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET para preservação da 
segurança e restabelecimento da normalidade do trânsito.
§ Io. Os custos operacionais referentes aos serviços prestados pela CET, a que se 
refere o "caput" deste artigo, serão acrescidos de 100% (cem por cento) quando 
for necessária a utilização de guindastes, guinchos, equipamentos para 
recolhimento de carga caída na via ou limpeza da pista de rolamento para a 
desobstrução total da via ao tráfego de veículos e ao trânsito de pedestres.
§ 2o. Respondem solidariamente pelo pagamento dos custos operacionais 
referentes aos serviços prestados pela CET o condutor, o proprietário do veículo, o 
proprietário e o responsável pela carga do veículo envolvido, que deverão ser 
notificados a respeito da ocorrência.
§ 3o. A notificação mencionada no § 2o deste artigo deverá ser pessoal, por carta, 
com aviso de recebimento, contendo a caracterização, análise técnica da operação, 
composição dos custos operacionais, o valor a ser recolhido, o documento para 
efetivação do pagamento e respectivo prazo, que será de 30 (trinta) dias, contados 
da data do recebimento da respectiva notificação.
§ 4o. A responsabilidade pela retirada da carga da via e pela remoção do veículo é 
da empresa transportadora e, na falta desta, do proprietário do veículo de 
transporte de carga.
§ 5o. A fim de agilizar o restabelecimento da normalidade do trânsito, a remoção do 
veículo, se necessária, deverá ser efetuada pelo respectivo responsável em até 60 
(sessenta) minutos após a chegada da equipe operacional da CET ao local da 
ocorrência; excedido esse prazo, o veículo será removido pela CET ao depósito de 
veículos, podendo ser retirado por seu proprietário, após assinatura do Termo de
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Compromisso e Responsabilidade e atendimento das demais condições 
estabelecidas na legislação de trânsito.
Capítulo VI
Das Disposições Finais
Art. 26. Os eventos considerados de interesse estratégico para o Município de São 
Paulo são aqueles definidos na conformidade do Decreto n° 50.023, de 12 de 
setembro de 2008.
Parágrafo único. Incumbirá à Secretaria Municipal de Transportes o pagamento dos 
custos operacionais referentes aos serviços prestados no âmbito de sistema viário, 
relativamente:
I - aos eventos referidos no "caput" deste artigo;
II - aos eventos arrolados no § Io do artigo 2o deste decreto;
III - aos eventos cuja responsabilidade pela realização seja da Prefeitura Municipal 
de São Paulo.
Art. 27. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 46.942, de 30 de janeiro de 2006, n° 47.541, de 3 de agosto de 2006, 
e n° 48.115, de Io de fevereiro de 2007.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de novembro de 2010, 
457° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de Transportes
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de novembro de 2010.
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À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos

termos do artigo 275 do Regimento Interno.

___ Çsu o’___

ote

,.......... ......_____________________________________

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em <J,II Qjj / / ó . 
Arquivado novamente'em ' *fr/<0II i

1 Com JQ folhas.

.. ...........
DANIELA PEREIRA DE SOUSA

Consultor Téc. Legist. (Blblio)
CRB 8/7174-RF 11.428
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Senhor Presidente,

Folha n* 34 ^do processo

RDS

40/2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições elencadas a seguir:

PL 25/1997
PL 37/1997
PR / 43/1997
PR 7 48/1997
PL 113/1997
PL / 535/1997
PL 543/1997
PL 557/1997
PL 665/1997
PL 753/1997
PL 786/1997
PL 973/1997
PR 14/1998
PL 178/1998
PL 256/1998
PL 264/1998
PL 392/1998
PL 398/1998
PL 55/1999
PL 72/1999
PL 420/1999
PL 590/1999
PL 42/2000
PL 79/2000
PL 171/2000
PL 181/2000
PL 307/2000
PL 424/2000
PL 72/2001
PL 73/2001
PL 181/2001
PL 342/2001
PL 650/2001
PL 27/2002
PL 28/2002
PDL 68/2002
PL 266/2002
PL 317/2002
PL 513/2002
PL 608/2002
PL 630/2002
PL 704/2002
PL 744/2002
PR 4/2003

14
:4

8 9
2/

02
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7 0

16
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4 - P
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. ....... . ■ 
do ProcesaoFolha n

* w»o
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PR 15/2003
PL 311/2003 '■
PL 329/2003
PL 342/2003
PL 351/2003 <

PL 423/2003
PL 669/2003
PL 822/2003
PL 823/2003
PL 824/2003
PL > 59/2004
PL 90/2004
PL 166/2004
PL 554/2004
PL 111/2005
PL X 118/2005
PL 277/2005
PL 298/2005
PL 474/2005
PL 565/2005
PL 699/2005
PL 731/2005
PL 732/2005
PL 733/2005
PL 785/2005
PL 799/2005
PLO 4/2006
PLO 6/2006
PR 9/2006
PR 17/2006
PR 21/2006
PR 25/2006
PL 167/2006
PL 209/2006
PL 210/2006
PL 229/2006
PL 244/2006
PL 251/2006
PL 381/2006
PL 382/2006
PL 401/2006
PL 429/2006
PL 434/2006
PL 477/2006
PL 491/2006 '
PL 615/2006
PL 616/2006
PL 631/2006
PR 8/2007
PL 735/2007
PR 6/2008
PL 30/2008
PL 366/2008
PR 3/2009
PL 641/2009
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PR 6/2010
PLO 7/2010
PL 50/2010
PL 162/2010
PL 547/2010
PR 18/2013
PL 284/2013
PL 300/2013
PL 371/2013
PL 467/2013
PL 614/2013
PL 626/2013
PL 627/2013
PL 628/2013
PL 679/2013
PL 680/2013
PL 696/2013
PL 754/2013
PL 759/2013
PL 777/2013
PL 797/2013
PL 798/2013
PL 802/2013
PL 821/2013
PL 868/2013

PL 896/2013
PL 10/2014
PL 52/2014
PL 61/2014
PL 92/2014
PL 122/2014
PL 125/2014
PL 149/2014
PL 294/2014
PL 299/2014
PL 335/2014
PL 525/2014
PL 540/2014 -<

PL 4/2015
PL , 6/2015

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2017.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° ,£â->Q. de 20..O..CÔ.

À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-40/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO 

 

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
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À SGP -

Tairo 3« 
técnico

perança
inistrativo

. 11.232

■ -
data, docunjg
sob n°(s) _ 
ffoiha de
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DEFERIDO

PRESIDENT!

Senhor Presidente,

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO
RDS

101/2017

REQUEIRO, que seja admitida a minha coautoria aos PL's abaixo 

relacionados, de iniciativa do Ex-Vereador Antônio Goulart:

PL 25/1997
PR 43/1997
PR 48/1997
PL 113/1997
PL 535/1997
PL 543/1997
PL 557/1997
PL 665/1997
PL 753/1997
PL 786/1997
PL 973/1997
PL 178/1998
PL 256/1998
PL 264/1998
PL 55/1999
PL 72/1999
PL 420/1999
PL 590/1999
PL 42/2000
PL 79/2000
PL 171/2000
PL 181/2000
PL 307/2000
PL 424/2000
PL 72/2001
PL 73/2001
PL 181/2001
PL 342/2001
PL 650/2001

z
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PL 27/2002
PL 28/2002
PL 266/2002
PL 513/2002
PL 608/2002
PL 630/2002
PL 744/2002
PR 4/2003
PR 15/2003
PL 311/2003
PL 329/2003
PL 342/2003
PL 351/2003
PL 423/2003
PL 669/2003
PL 822/2003
PL 823/2003
PL 824/2003
PL 59/2004
PL 90/2004
PL 166/2004
PL 554/2004
PL 111/2005
PL 118/2005
PL 298/2005
PL 474/2005
PL 565/2005
PL 699/2005
PL 731/2005
PL 732/2005
PL 733/2005
PL 785/2005
PL 167/2006
PL 209/2006
PL 210/2006
PL 244/2006
PL 251/2006
PL 401/2006
PL 429/2006
PL 434/2006
PL 477/2006
PL 491/2006

Folha n°JÈÍ2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PL 631/2006
PR 8/2007
PL 735/2007
PR 6/2008
PL 30/2008
PL 366/2008
PR 3/2009
PL 641/2009
PLO 7/2010
PL 50/2010
PL 162/2010
PL 547/2010
PR 18/2013
PL 300/2013
PL 467/2013
PL 680/2013
PL 696/2013
PL 777/2013
PL 540/2014
PL 6/2015

De acordo,
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